
20 de Janeiro de 2024 
Ano XIII - Nº402

Edição Digital

Projeto apresentado por Marlon Pereira 
propõe redução substancial nos subsídios 

dos vereadores de Engenheiro Coelho 
No dia 16 de janei-

ro de 2024, o Verea-
dor Marlon Aparecido 
Pereira protocolou na 
Câmara Municipal de 
Engenheiro Coelho o 
Projeto de Resolução 

número 001/2024. O 
documento propõe uma 
alteração significativa 
na Resolução número 
01/2021, visando redu-
zir em 80% o valor do 
subsídio a ser pago aos 

vereadores durante o pe-
ríodo legislativo de 1º de 
janeiro de 2025 a 31 de 
dezembro de 2028.

A principal mudança 
proposta pelo vereador 
Marlon consiste na fixa-

ção do subsídio mensal 
dos vereadores em R$ 
1.500,00 (hum mil e qui-
nhentos reais) durante 
o mencionado período. 
Atualmente, o subsídio 
dos vereadores do Mu-

nicípio de Engenheiro 
Coelho está em outro pa-
tamar, e a proposta bus-
ca adequar esses valores 
em prol da economia 
municipal.

Segundo o Vereador 

Marlon, a iniciativa tem 
o objetivo de gerar eco-
nomia para o município, 
levando em consideração 
que a função de vereador 
não deve ser encarada 
como uma profissão. 
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Engenheiro Coelho sediou, 
na última quarta (17) encontro 
de estreia da nova edição do 

programa

Tragédia na SP-191: Condutor 
de Engenheiro Coelho morre 

em acidente fatal

Curso de Cultivo de Morango 
Orgânico: Inscrições Abertas 

na Casa da Agricultura de 
Engenheiro Coelho

Tradição e Celebração: Folia 
de Reis Família Moura de 
Guachupé em Engenheiro 

Coelho
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Cultura, 
proporcionou todo o su-
porte necessário à equipe 
da Folia de Reis Família 

Moura de Guachupé, Mi-
nas Gerais, durante suas 
apresentações em nossa 
cidade. 

A tradição da Folia de 
Reis Família Moura  já 

perdura há 15 anos em 
Engenheiro Coelho, e as 
apresentações foram re-
alizadas no sábado, dia 
13, e domingo, dia 14 de 
janeiro de 2024.

Diego Augusto Pedro-
so de Oliveira, residente 
em Engenheiro Coelho, 
perde a vida em colisão 
na rodovia Wilson Finar-
di

Na tarde desta quinta-

-feira (18), uma tragédia 
abalou a comunidade de 
Engenheiro Coelho com a 
notícia do falecimento de 
Diego Augusto Pedroso 
de Oliveira, de 36 anos, 
vítima de um acidente de 

trânsito na rodovia Wil-
son Finardi (SP-191). O 
trágico incidente ocorreu 
por volta do quilômetro 
16, na pista que conec-
ta Araras a Conchal, em 
Conchal.

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Agri-
cultura, está oferecendo 
uma oportunidade com 
o curso de cultivo de 

morango orgânico.
Detalhes do Curso:
• Data: 05 de feverei-

ro
• Horário de início: às 

8h.

• Local: Sítio Fla-
moyant – Estrada Mu-
nicipal EC 306.

• Proprietária: Cris-
tiane Faria Carrolas – 
Engenheiro Coelho.

Teve início nesta quar-
ta (17/1), o Tour 2024 
do Nutrien em Campo, 
promovido pela Nutrien 
Soluções Agrícolas, uma 
das maiores plataformas 

de soluções agrícolas do 
país. Produtores da re-
gião de Engenheiro Coe-
lho, interior de SP, par-
ticiparam do primeiro 
encontro da nova edição 

que, até março, passará 
ainda por mais de 30 ou-
tras cidades nas princi-
pais regiões agrícolas dos 
estados onde a empresa 
atua.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP
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Uma perspectiva sensitiva para o Judiciário 
em 2024

O esgarçamento da palavra preconceito

Carros elétricos em condomínios e o Judiciário

Jonathan Hernandes 
Marcantonio

 O ano que se iniciou 
parece ser, de fato, mar-
cado por forte perspec-
tiva de reconstrução em 
todos os âmbitos do Es-
tado Brasileiro, o que 
inclui necessariamente 
o Poder Judiciário, que é 
encabeçado pelo Supre-
mo Tribunal Federal.

Muitas expectativas 
e prognósticos surgem 
da nova composição do 
Pretório Excelso com a 
posse do Ministro Flávio 
Dino. Além disso, temas 
polêmicos e aguarda-
dos serão pautados ao 
longo dos meses desse 
ano de 2024, mas como 
a recentíssima história 
(do ano passado) nos 
mostrou com os posicio-
namentos do Ministro 
Zanin, teremos de espe-
rar para ver como serão 
seus desfechos.

S a b e m o s  q u e  a 
politização do Supre-
mo Tribunal Federal é 
inimiga da subsunção 
fundamentada, mas ain-
da assim é temerário ar-

riscar alinhamento de 
voto a partir da origem da 
indicação dos ministros 
(com exceção do Min-
istro Nunes Marques). 
Isso porque, mesmo com 
alinhamentos políticos, a 
formação e o saber jurídi-
co dos ministros, lá no 
fundo e em algumas oc-
asiões, ainda persistem.

Já em fevereiro, foi 
pautado pelo Presiden-
te do Supremo Tribu-
nal Federal, o Ministro 
Roberto Barroso, temas 
variados de altíssima 
relevância jurídica e 
enorme impactos político 
e econômico.

Para se ter uma ideia, 
um dos temas pautados 
para fevereiro é o Recur-
so Extraordinário (RE) 
1276977, que analisa os 
embargos de declaração 
oposto pelo INSS contra 
a decisão que admitiu a 
aplicação da “revisão da 
vida toda” para aposen-
tadorias e benefícios de 
quem contribuía para 
a previdência antes de 
29/11/1999. O impacto 
econômico que tal de-
cisão possa vir a ter no 

orçamento dos próximos 
anos é significativo.

Outro julgamento pau-
tado para fevereiro com 
enorme potencial de im-
pacto político e também 
econômico, são dos jul-
gamentos das Arguições 
de  descumprimento 
de preceito fundamen-
tal (ADPF´s), númer-
os 743. 746,760 e 857, 
além das Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade 
por Omissão (ADO´s) 
números 54 e 63, que 
cobram a necessidade de 
um plano governamental 
para o combate ao des-
matamento na Amazônia 
e de prevenção de que-
imadas na floresta e no 
Pantanal.

Fechando, na minha 
opinião, os três temas 
mais relevantes da pauta 
de fevereiro, há o julga-
mento das Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade 
(ADI´s) números 2943, 
3309 e 3318, que indag-
am se a Constituição Fed-
eral admite atribuir ao 
Ministério Público pode-
res de investigação crim-
inal e, ainda, se a apli-

cação das normas da Lei 
Orgânica do Ministério 
Público da União aos 
Ministérios Públicos 
dos Estados ofende a 
autonomia dos estados e 
do Distrito Federal. Esses 
julgamentos podem, ou 
não, modificar a forma 
como o Ministério Públi-
co atua no sistema penal 
acusatório brasileiro.

Além desses outros 
julgamentos de fevereiro 
também devem impactar 
a agenda pública do ano 
de 2024, tais como: (1)O 
Regime de casamento de 
idosos pautado já para a 
primeira sessão, o minis-
tro pautou a continuidade 
do julgamento do Recur-
so Extraordinário com 
Agravo (ARE) 1309642 
que discute a validade da 
regra que impõe o regime 
de separação de bens no 
casamento de pessoas 
maiores de 70 anos: (2) O 
Recurso Extraordinário 
(RE) de número 859376 
que discute se, em nome 
da liberdade religiosa, 
pode-se afastar obrigação 
imposta quanto a re quis-
itos para fotografia em 

documento de identifi-
cação civil de não usar 
adereços, como bonés e 
óculos, por exemplo, que 
dificultem a identificação 
da pessoa; além de dois 
recursos que tratam da 
validade de provas em 
processo criminal segun-
do a forma na qual foram 
obtidas: (3) No Agra-
vo em Recurso Extraor-
dinário (ARE) 959620, 
está em discussão a lic-
itude das provas obti-
das mediante a revista 
íntima de visitantes que 
ingressam em estabe-
lecimento prisional, sob 
o argumento de que há 
violação aos princípios 
da dignidade da pessoa 
humana e da proteção à 
intimidade, à honra e à 
imagem do cidadão. Por 
fim, em discussão semel-
hante, (4) no Agravo em 
Recurso Extraordinário 
(ARE) número 1042075, 
o tema é a validade de 
prova obtida por meio 
de perícia em aparelho 
celular encontrado no 
local do crime e a even-
tual violação do sigilo das 
comunicações no acesso 

à agenda telefônica e ao 
registro de chamadas sem 
autorização policial. Am-
bos poderiam impactar 
de forma modificativa a 
jurisprudência penal con-
solidada no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ).

Enfim, haja vista a 
pauta de fevereiro, este 
ano promete discussões 
jurídicas acaloradas e 
impactantes nos domí-
nios do Estado Brasileiro, 
mas com desfechos im-
previsíveis, do ponto de 
vista da técnica jurídica, 
levando em consideração 
o contexto político bra-
sileiro. Talvez cartoman-
tes e pessoas sensitivas 
possam ter mais sucesso 
do que esse jurista mate-
rialista que lhes escreve, 
em prever o que se deve 
esperar – além de tor-
mentas - do Poder Judi-
ciário esse ano.

Jonathan Hernandes 
Marcantonio

Doutor em Direito

Advogado em São Pau-
lo

*Leonardo de Mo-
raes

Em algum momen-
to da nossa evolução 
linguística, a palavra 
preconceito passou 
a ser usada para to-
das os contraveses da 
vida, todas as rejeições 
que as pessoas sof-
rem, todos os “nãos” 
esfregados em suas 
expressões estéticas ou 
comportamentais.

No dicionário, pre-
conceito significa: “1. 
Conceito ou opinião 
formados antes de 
ter os conhecimentos 
necessários sobre um 
determinado assunto; 
2. Opinião ou senti-
mento desfavorável, 
concebido antecipa-
damente ou indepen-

dente de experiência, 
ou razão; prevenção”. 
Assim, o real precon-
ceito relaciona-se à 
pressa de julgamen-
to, à desconsideração 
de valores e motivos 
que levam algo ou al-
guém a ser de tal, ou 
qual jeito e, formular 
um raso juízo de val-
or. Ser preconceituo-
so significa destratar, 
excluir, ridicularizar 
antes  de  entender 
razões, caminhadas 
que levaram alguém a 
se expressar daquela 
maneira.

Sendo assim, nem 
tudo é preconceito. 
É possível que, infe-
lizmente, você esteja 
sofrendo rejeição, des-
dém ou desprezo mes-
mo... Faz parte da vida 

não ser gostado, não 
gostar, mesmo após to-
dos os argumentos in-
telectuais e emocionais 
terem sido colocados 
na mesa. É possível 
sofrer “pós-conceito” 
… C’est la vie.

Recentemente, me 
deparei com uma re-
portagem em que uma 
mulher de corpo escul-
tural reclamava: “sofro 
preconceito por ser 
fisiculturista”. Outros 
dias, outras reporta-
gens: “sofri precon-
ceito por ser muito tat-
uado”; “por ser vega-
no”; “por ser ex-BBB”; 
“por não levar meus 
filhos para vacinar”.

Há real preconceito 
quando a percepção 
inicial se desdobra em 
presunções tomadas 

por verdadeiras, sem 
qualquer reflexão so-
bre o assunto, como 
“tatuados estão ligados 
ao crime”, “fisicultur-
istas usam anaboli-
zantes”, “veganos se 
alimentam mal”, “ex-
BBBs não têm talento”. 
Esse tipo de afirmação, 
revestida de pseudo 
certeza, caracterizam 
preconceito, mas não 
se pode confundir com 
a “livre manifestação 
do conceito” - alguns 
gostos, regras e dese-
jos são pessoais e estão 
além da linha da con-
denação, fazem parte 
da própria expressão 
de individualidade ou 
pertencimento de out-
ros grupos. Não somos 
todos destinados à su-
prema popularidade de 

nossas idiossincrasias. 
E não vale forçar a por-
ta de entrada da aceit-
ação, tampouco fazer 
concessões ao gosto 
alheio – continuemos 
sendo quem desejamos 
ser, celebrando nossa 
liberdade individual.

É importante res-
ervar o uso da pala-
vra “preconceito” para 
questões mais sérias, 
inaceitáveis, que sepa-
ram grupos e semeiam 
ódios; para questões 
históricas e étnicas, 
cuja agressão social 
a direitos humanos 
fundamentais leva vi-
das às sombras e à 
anulação de suas ex-
pressões.

O resto talvez seja 
simples rejeição – pa-
lavra que fere os ouvi-

dos do vaidoso e não 
garante manchete. 
Coisas dessa socie-
dade de espetáculo 
em que vivemos, na 
qual o desejo de una-
nimidade contaminou 
nossos corações com 
a busca de um pro-
tagonismo irreal que, 
muitas vezes, não sofre 
por preconceito, mas 
pela negativa à sua 
insaciável busca por 
aplauso.

*Leonardo de Mo-
raes é mestre em Di-
reito do Estado, pro-
fessor  de  Direi tos 
Humanos e tabelião. 
Nas artes é roteirista, 
artista visual e autor 
do romance Tia Beth, 
sobre as dores e perdas 
da ditadura militar.

Letícia Marques*

A nova era da tecno-
logia automotiva tam-
bém está mudando a 
vida dos condomínios 
residenciais no Brasil. 
E o Poder Judiciário 
virou palco de decisões 
sobre a necessidade ou 
não da instalação de 
tomadas elétricas nas 
garagens para mora-
dores que estão optan-
do pela compra de car-
ros elétricos.

Importante que a 
demanda judicial cres-
cente é reflexo do au-
mento exponencial da 
venda de automóveis 
elétricos no Brasil. Se-
gundo a Associação 
Brasileira do Veículo 
Elétrico, houve um 
crescimento de 91% 
em 2023 da aquisição 
de carros elétricos no 
país, em comparação 

ao ano de 2022. A es-
timativa é que esse 
número cresça ainda 
mais em 20

E essa transfor-
mação do mercado 
automotivo começou 
a desaguar nos tribu-
nais. Um dos temas 
mais debatidos, at-
ualmente, é sobre a 
obrigação ou não do 
condomínio em insta-
lar a tomada elétrica 
em vagas de garagem.

Vale observar que 
diversos empreendi-
mentos já entregam 
com a tomada elétrica 
para utilização de seus 
moradores. No entan-
to, há um problema 
quanto aos prédios 
mais antigos, em que 
não existe esse tipo de 
infraestrutura.

Com isso, diversos 
moradores estão in-
gressando com ação 

judicial para que os 
condomínios sejam 
obrigados a instalar a 
tomada elétrica.

Contudo, por se tra-
tar de um tema novo, 
não há um entendi-
mento pacificado pe-
los nossos tribunais, 
de modo em que esta 
obrigação do con-
domínio ainda gera 
um debate altamente 
interpretativo, ficando 
a critério do entendi-
mento individual de 
cada juiz.

A título de exemp-
lo, em São Paulo, um 
condomínio ingressou 
com ação em face de 
um morador que in-
stalou na sua vaga a 
tomada elétrica, de 
modo em que o juiz 
determinou que ele re-
tirasse o carregamento 
em 30 dias. Neste caso, 
o juiz entendeu que 

pelo fato de as vagas 
integrarem a área co-
mum, o morador não 
tem direito a proprie-
dade exclusiva sobre 
a vaga que instalou a 
tomada, pois ela está 
em uma região que 
pertence a todos os 
moradores.

Em outra recente 
decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado 
de São Paulo, os de-
sembargadores enten-
deram que a instalação 
de tomada elétrica 
deve ser discutida em 
assembleia, sendo que 
depende da aprovação 
de dois terços dos vo-
tos dos condôminos, 
conforme artigo 1.342, 
do Código Civil.

Por outro lado, ex-
iste uma decisão no 
Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande 
do Sul favorável a in-

stalação das tomadas 
elétricas, pois enten-
deram que os con-
domínios devem se 
adaptar à realidade.

Como se observa, 
não há um consenso 
nos tribunais, de modo 
em que o mais indica-
do é que o condomínio 
leve a discussão para 
as assembleias e seja 
decidido por todos os 
moradores. Também é 
fundamental, ao com-
prar um imóvel, anal-
isar se o edifício possuí 
estação de carrega-

mento elétrico para 
que não enfrente tais 
problemas judiciais. 
E novas decisões pelo 
Brasil devem consol-
idar, em breve, uma 
corrente, sobre a re-
sponsabilidade ou não 
do condomínio sobre 
tal demanda.

*Letícia Marques é 
advogada e sócia do 
escritório da Falchet e 
Marques Sociedade de 
Advogados
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A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 
meio da Secretaria de 
Agricultura, está ofe-
recendo uma oportu-
nidade com o curso de 
cultivo de morango or-
gânico.

Detalhes do Curso:
• Data: 05 de feverei-

ro
• Horário de início: 

às 8h.
• Local: Sítio Fla-

moyant – Estrada Mu-
nicipal EC 306.

• Proprietária: Cris-
tiane Faria Carrolas – 
Engenheiro Coelho.

Para garantir sua 
vaga, faça sua inscrição 
na Casa da Agricultura 
de Engenheiro Coelho, 
localizada na Rua Abe-

lardo Milares, 55, Jar-
dim São Pedro. Thayná 
e Margarida estarão lá 
para ajudar!

Dúvidas: Para mais 
informações, entre em 
contato pelo telefone 
(19) 3857-9656.

Teve início nesta quar-
ta (17/1), o Tour 2024 
do Nutrien em Campo, 
promovido pela Nutrien 
Soluções Agrícolas, uma 
das maiores plataformas 
de soluções agrícolas do 

país. Produtores da re-
gião de Engenheiro Coe-
lho, interior de SP, par-
ticiparam do primeiro 
encontro da nova edição 
que, até março, passará 
ainda por mais de 30 ou-

tras cidades nas princi-
pais regiões agrícolas dos 
estados onde a empresa 
atua.

O diretor Comercial 
da Nutrien, Estevan Ben-
to, adianta que serão dois 
meses de programação 
intensa: “Cada um desses 
encontros que promove-
mos entre a nossa equipe 
técnica e os agricultores 
são oportunidades muito 
ricas de troca de conhe-
cimento. Conversamos 
sobre mercado, apresen-
tamos nossas inovações, 
tecnologias e serviços 
integrados. Nosso obje-
tivo é apoiar o agricultor 
a obter a cada dia melho-
res resultados”, conta.

Os encontros Nutrien 
em Campo são também 
vitrine para a apresen-
tação dos diferenciais e 
resultados do amplo por-
tfólio de produtos e de 
serviços integrados ofe-
recidos pelas empresas 
vinculadas à Nutrien no 
Brasil e, principalmen-
te, de como todas estas 

soluções podem apoiar 
o agricultor para que ele 
tome as melhores deci-
sões ao longo da safra.

Os participantes po-
derão, por exemplo, 
saber mais sobre as so-
luções completas de ma-
nejo em alto desempe-
nho das linhas Loveland 
e UP Fertilizantes, sobre 
os produtos da Sementes 
Goiás, e sobre a qualida-
de, segurança e a pratici-
dade do Tratamento de 
Sementes Industrial que 
se tornou importante di-
ferencial da empresa. A 
grande novidade do ano 
fica por conta da tecno-
logia inovadora da plata-
forma Nutrien Recomen-
da, aposta da empresa 
em personalização da ex-
periência, com recomen-
dações únicas para cada 
usuário, obtida a partir 
de ferramenta própria de 
inteligência de dados.

Experiência e Cone-
xão

Nesta edição, o Nu-

trien em Campo conta-
rá com três formatos de 
eventos. Além do mode-
lo tradicional de Dia de 
Campo, com as vitrines 
tecnológicas em uma la-
voura local, há também 
as edições do tipo Nu-
trien em Campo XP, que 
se estendem em progra-
mação realizada em um 
dos Centros de Experiên-
cias da marca, e há, ain-
da, o formato CXP, que 
inclui visita dos partici-
pantes à uma das fábri-
cas próprias da empresa.

“Nosso objetivo é 
transformar os já co-
nhecidos dias de campo 
em experiências mais 
completas de troca de 
conhecimento e de co-
nexão com o produtor. A 
iniciativa segue mesma 
base do compromisso 
Nutrien, de entender as 
necessidades individuais 
de cada produtor, respei-
tando sua regionalidade 
e condição geográfica 
para, assim, oferecer o 
melhor atendimento e 

orientações personaliza-
das e de máxima asser-
tividade”, conta Estevan 
Bento.

Segundo o líder de 
Agronomia Brasil da Nu-
trien, Lucas Siqueira, os 
Dias de Campo são tam-
bém momentos aguarda-
dos e de grande alegria 
para as equipes da em-
presa. “Para nós, é imen-
samente gratificante ter-
mos sempre casa cheia 
nos eventos Nutrien em 
Campo, porque é a con-
cretização, a entrega ao 
produtor, dos resultados 
do trabalho de centenas 
de profissionais que atu-
am desde o preparo das 
áreas e nas atividades de 
pesquisa e desenvolvi-
mento até o suporte di-
reto ao cliente no campo. 
É quando apresentamos 
aos agricultores os resul-
tados de todos os esfor-
ços que iniciamos safras 
antes, para oferecermos 
as melhores soluções 
para maior rentabilidade 
do seu negócio rural”.

Curso de Cultivo de Morango 
Orgânico: Inscrições Abertas 

na Casa da Agricultura de 
Engenheiro Coelho

Engenheiro Coelho sediou, na última quarta (17) 
encontro de estreia da nova edição do programa

Da Redação

No dia 16 de janei-
ro de 2024, o Vereador 

Marlon Aparecido Perei-
ra protocolou na Câma-
ra Municipal de Enge-
nheiro Coelho o Projeto 

de Resolução número 
001/2024. O documen-
to propõe uma alteração 
significativa na Reso-
lução número 01/2021, 
visando reduzir em 80% 
o valor do subsídio a ser 
pago aos vereadores du-
rante o período legisla-
tivo de 1º de janeiro de 
2025 a 31 de dezembro 
de 2028.

A principal mudan-
ça proposta pelo vere-
ador Marlon consiste 
na fixação do subsídio 
mensal dos vereadores 
em R$ 1.500,00 (hum 
mil e quinhentos reais) 
durante o mencionado 
período. Atualmente, o 
subsídio dos vereadores 

do Município de Enge-
nheiro Coelho está em 
outro patamar, e a pro-
posta busca adequar es-
ses valores em prol da 
economia municipal.

Segundo o Vereador 
Marlon, a iniciativa tem 
o objetivo de gerar eco-
nomia para o município, 
levando em conside-
ração que a função de 
vereador não deve ser 
encarada como uma pro-
fissão. Ele argumenta 
que todo vereador pode 
exercer sua ocupação 
principal independente-
mente de estar no cargo, 
destacando que a função 
primordial do vereador 
é atender às demandas 

da população, e isso não 
está restrito a um horá-
rio específico.

Em suas palavras, o 
vereador Marlon afirma 
que o projeto, se apro-
vado, terá um impacto 
positivo, atraindo para 
o Legislativo vereadores 
interessados em ver-
dadeiramente ajudar a 
população de Engenhei-
ro Coelho. Ele enfatiza 
a importância de uma 
atuação comprometida 
com o bem-estar da co-
munidade, e não apenas 
como uma ocupação re-
munerada.

Perguntada sobre o 
trâmite do projeto, a 
Câmara Municipal in-

formou que o mesmo foi 
protocolado e está dis-
ponível para consulta no 
site oficial. Os próximos 
passos seguirão os ter-
mos do regimento inter-
no da câmara, sendo de 
competência do Exmo. 
Sr. Presidente a organi-
zação da pauta das ses-
sões e a convocação dos 
senhores vereadores, 
especialmente no que se 
refere a sessões extra-
ordinárias. O processo 
legislativo promete ser 
um espaço de debates 
acalorados e análises de-
talhadas sobre os impac-
tos e méritos do Projeto 
de Resolução 001/2024.

Projeto apresentado por Marlon Pereira propõe 
redução substancial nos subsídios dos 

vereadores de Engenheiro Coelho 
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Diego Augusto Pe-
droso de Oliveira, resi-
dente em Engenheiro 
Coelho, perde a vida 
em colisão na rodovia 
Wilson Finardi

Na tarde desta quin-
ta-feira (18), uma tra-

gédia abalou a comu-
nidade de Engenheiro 
Coelho com a notícia 
do falecimento de Die-
go Augusto Pedroso de 
Oliveira, de 36 anos, 
vítima de um acidente 
de trânsito na rodovia 

Wilson Finardi (SP-
191). O trágico inci-
dente ocorreu por vol-
ta do quilômetro 16, 
na pista que conecta 
Araras a Conchal, em 
Conchal.

O motorista do ca-

minhão relatou que 
tentou desviar, mas o 
tempo foi insuficiente 
para evitar a colisão.

A vítima,  era mo-
radora de Engenheiro 
Coelho, e o veículo que 
dirigia possuía placas 

de Limeira. O corpo de 
Diego foi encaminha-
do ao Instituto Médico 
Legal (IML) de Limei-
ra para os procedi-
mentos legais.

As autoridades com-
petentes estão investi-

gando as circunstân-
cias do acidente para 
esclarecer as causas 
dessa trágica fatalida-
de que abalou a região.

Fonte Notícia de Li-
meira 

Foto Redes Sociais

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Cultura, 
proporcionou todo o su-
porte necessário à equipe 
da Folia de Reis Família 

Moura de Guachupé, Mi-
nas Gerais, durante suas 
apresentações em nossa 
cidade. 

A tradição da Folia de 
Reis Família Moura  já 

perdura há 15 anos em 
Engenheiro Coelho, e as 
apresentações foram re-
alizadas no sábado, dia 
13, e domingo, dia 14 de 
janeiro de 2024.

A união entre cultura 
e fé fortalece os laços cul-
turais em nosso Brasil. O 
encerramento da folia da 
Família Moura ocorreu 
na residência do amigo 

Zé Tadeu e Rafael no do-
mingo. 

O prefeito Dr. Zeedi-
valdo agradeceu o convi-
te da família de Zé Tadeu 
e Rafael, reafirmando o 

compromisso de estar 
sempre ao lado e apoiar 
eventos especiais como 
esse, que preservam a 
cultura e a fé de nossa 
comunidade.

Tragédia na SP-191: Conduto de Engenheiro 
Coelho morre em acidente fatal

Tradição e Celebração: Folia de Reis Família Moura de 
Guachupé em Engenheiro Coelho


